
 

DECRETO MUNICIPAL Nº 2.069 DE 01 DE DEZEMBRO DE 2023. 

 

“Dispõe sobre o Sistema de Controle Interno – SCI – da 

Prefeitura Municipal de São José da Bela Vista/SP, nos termos 

dos artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal e artigo 54, 

parágrafo único e artigo 59, ambos da Lei Complementar nº 

101/2000 – Lei da Responsabilidade Fiscal, e dá outras 

providências.” 

 

WALTER CÁSSIO CARVALHO FACCIROLLI, Prefeito Municipal de São José da 

Bela Vista– SP, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município: 

 

D E C R E T A 

 

Art. 1º - Fica instituído no âmbito do Município de São José da Bela Vista, o Sistema de Controle 

Interno, nos termos dos artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal e artigo 54 parágrafo único e 

artigo 59, ambos da Lei Complementar nº 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal e artigo 76 e 

seguintes da Lei 4320/64.  

Art. 2º - O Sistema de Controle Interno, compreende o conjunto de atividades relacionadas com o 

acompanhamento e avaliação das ações do Poder Executivo Municipal, da gestão desempenhada 

pela administração e dos atos dos responsáveis pela aplicação dos recursos disponíveis, com atuação 

prévia, concomitante e posterior aos atos administrativos.     

Art. 3º - A fiscalização da Prefeitura Municipal será exercida pelo Sistema de Controle Interno, 

com atuação prévia, concomitante e posterior aos atos administrativos e objetivará a avaliação da 

ação governamental e da gestão fiscal, por intermédio da fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade e 

efetividade.   

 



 

Art. 4º -  Compete ao Controle Interno: 

I – Coordenar as atividades relacionadas com o Sistema de Controle Interno da Prefeitura 

Municipal, abrangendo as administrações Direta e Indireta, ou da Câmara Municipal, conforme o 

caso, promover a integração operacional e orientar a elaboração dos atos normativos sobre 

procedimentos de controle;  

II – Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional, supervisionando e 

auxiliando as unidades executoras no relacionamento com o Tribunal de Contas do Estado, quanto 

ao encaminhamento de documentos e informações, atendimento às equipes técnicas, recebimento 

de diligências, elaboração de respostas, tramitação dos processos e apresentação dos recursos;  

III – Assessorar a administração nos aspectos relacionados com os controles interno e externo e 

quanto à legalidade dos atos de gestão, emitindo relatórios e pareceres sobre os mesmos;  

IV – Interpretar e pronunciar-se sobre a legislação concernente à execução orçamentária, financeira 

e patrimonial; 

V – Medir e avaliar a eficiência, eficácia e efetividade dos procedimentos de controle interno, 

através das atividades de auditoria interna a serem realizadas, mediante metodologia e programação 

próprias, nos diversos sistemas administrativos da Prefeitura Municipal, abrangendo as 

Administrações Direta e Indireta, ou da Câmara Municipal, conforme o caso, expedindo relatórios 

com recomendações para o aprimoramento dos controles;  

VI – Avaliar o cumprimento dos programas, objetivos e metas espelhadas no Plano Plurianual, na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento, inclusive quanto a ações descentralizadas 

executadas à conta de recursos oriundos dos Orçamentos Fiscal e de Investimentos;  

VII – Exercer o acompanhamento sobre a observância dos limites constitucionais, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal e os estabelecidos nos demais instrumentos legais;  

VIII – Estabelecer mecanismos voltados a comprovar a legalidade e a legitimidade dos atos de 

gestão e avaliar os resultados, quanto à eficácia, eficiência e economicidade na gestão orçamentária, 

financeira, patrimonial e operacional da Prefeitura Municipal, abrangendo as Administrações Direta 

e Indireta, ou da Câmara Municipal, conforme o caso, bem como, na aplicação de recursos públicos 

por entidades de direito privado;  



 

IX – Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres 

do Ente; 

X – Supervisionar as medidas adotadas pelos Poderes, para o retorno da despesa total com pessoal 

ao respectivo limite, caso necessário, nos termos dos artigos 22 e 23 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal; 

XI – Tomar as providências, conforme o disposto no art. 31 da Lei de Responsabilidade Fiscal, para 

recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites;  

XII – Aferir a destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições 

constitucionais e as da Lei de Responsabilidade Fiscal;  

XIII – Acompanhar a divulgação dos instrumentos de transparência da gestão fiscal nos termos da 

Lei de Responsabilidade Fiscal, em especial quanto ao Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária e ao Relatório de Gestão Fiscal, aferindo a consistência das informações constantes 

de tais documentos;  

XIV – Participar do processo de planejamento e acompanhar a elaboração do Plano Plurianual, da 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária;  

XV – Manifestar-se, quando solicitado pela administração, acerca da regularidade e legalidade de 

processos licitatórios, sua dispensa ou inexigibilidade e sobre o cumprimento e/ou legalidade de 

atos, contratos e outros instrumentos congêneres;  

XVI – Propor a melhoria ou implantação de sistemas de processamento eletrônico de dados em 

todas as atividades da administração pública, com o objetivo de aprimorar os controles internos, 

agilizar as rotinas e melhorar o nível das informações;  

XVII – Instituir e manter sistema de informações para o exercício das atividades finalísticas do 

Sistema de Controle Interno;  

XVIII – Verificar os atos de admissão de pessoal, aposentadoria, reforma, revisão de proventos e 

pensão para posterior registro no Tribunal de Contas;  

XIX – Manifestar através de relatórios, auditorias, inspeções, pareceres e outros pronunciamentos 

voltados a identificar e sanar as possíveis irregularidades;  



 

XX – Alertar formalmente a autoridade administrativa competente para que instaure imediatamente 

a Tomada de Contas, sob pena de responsabilidade solidária, as ações destinadas a apurar os atos 

ou fatos inquinados de ilegais, ilegítimos ou antieconômicos que resultem em prejuízo ao erário, 

praticados por agentes públicos, ou quando não forem prestadas as contas ou, ainda, quando ocorrer 

desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos;  

XXI – Revisar e emitir parecer sobre os processos de Tomadas de Contas Especiais instauradas pela 

Prefeitura Municipal, incluindo suas administrações Direta e Indireta, ou pela Câmara Municipal, 

conforme o caso, determinadas pelo Tribunal de Contas do Estado;  

XXII – Representar ao Tribunal de Contas do Estado, sob pena de responsabilidade solidária, sobre 

as irregularidades e ilegalidades identificadas e as medidas adotadas;  

XXIII – Emitir parecer conclusivo sobre as contas anuais prestadas pela Administração;  

XXIV – Realizar outras atividades de manutenção e aperfeiçoamento do Sistema de Controle 

Interno. 

Art. 5º O(s) servidor(es) responsáveis pelo Sistema de Controle Interno da Prefeitura Municipal de 

São José da Bela Vista, possuirá(ão), independência profissional para o desempenho de suas 

atribuições de controle em todos os setores desta Prefeitura, em nível de assessoramento, com 

objetivo de executar as atividades de controle, alicerçado na realização de auditorias com a 

finalidade de: 

I- avaliar o cumprimento das metas fiscais e financeiras dos planos orçamentários, bem como a 

eficiência de seus resultados; 

II- comprovar a legalidade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial;  

III- comprovar a legalidade dos repasses a entidades do terceiro setor, avaliando a eficácia e a 

eficiência dos resultados alcançados; 

IV- exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres 

do Município; 

V- apoiar o Tribunal de Contas no exercício de sua missão institucional; 



 

VI- em conjunto com autoridades da Administração Financeira do Município assinar o Relatório de 

Gestão Fiscal; 

VII- atestar a regularidade da tomada de contas dos ordenadores de despesa, recebedores, 

tesoureiros, pagadores ou assemelhados.  

Art. 6º - O Sistema de Controle Interno – SCI- será constituído por até 03 (três) servidores do quadro 

efetivo, nomeados por Portaria, que se manifestarão através de relatórios, auditorias, inspeções, 

pareceres e outros pronunciamentos voltados a identificar e sanar as possíveis irregularidades. 

Art. 7º - No desempenho de suas atribuições constitucionais e as previstas neste Decreto, o sistema 

de Controle Interno poderá emitir instruções normativas, de observância obrigatória no âmbito do 

Poder Executivo Municipal, com a finalidade de estabelecer a padronização sobre a forma de 

atuação do controle interno e esclarecer as dúvidas existentes. 

Art. 8º - Para assegurar a eficácia do controle interno, o Sistema de Controle Interno efetuará ainda 

a fiscalização dos atos e contratos de que resultem receita ou despesa, mediante técnicas 

estabelecidas pelas normas e procedimentos de auditoria, especialmente aquelas estabelecidas na 

Resolução CFC 780, de 24 de março de 1995. 

Art. 9º - Verificada a ilegalidade de ato(s) ou contrato(s), o Sistema de Controle Interno de imediato 

dará ciência ao Prefeito Municipal, onde a ilegalidade for constatada e comunicará também ao 

responsável a fim de que o mesmo adote as providências e esclarecimentos necessários ao exato 

cumprimento da lei, fazendo a indicação expressa dos dispositivos a serem observados.  

Parágrafo Único. Em caso de não tomada de providências pelo Prefeito Municipal para a 

regularização da situação apontada em até 60 (sessenta) dias, o Sistema de Controle Interno 

comunicará em (15) quinze dias o fato ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos 

de disciplinamento próprio editada pela Corte de Contas, sob pena de responsabilização solidária.  

Art. 10º -  O prazo para responder as solicitações do Controle Interno será de 15 (quinze) dias, 

prorrogáveis por mais 15 (quinze), a pedido do demandado.  

Parágrafo Único:  Em não havendo resposta no prazo disposto, será encaminhado ofício 

notificando sobre a expiração do prazo, sujeitando o demandado a justificar o não cumprimento do 

prazo.  



 

Art. 11º - O Sistema de Controle Interno deverá encaminhar a cada trimestre, relatório gerencial de 

atividades ao Prefeito Municipal.  

Art. 12º -  São garantias dos servidores que integrarem o Sistema de Controle Interno: 

I – independência funcional e profissional para o desempenho de atividades; 

II- acesso a quaisquer documentos, informações e banco de dados indispensáveis e necessários ao 

exercício das funções de controle interno; 

§1º O agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo à 

atuação do Sistema do Controle Interno no desempenho de suas funções institucionais, ficará sujeito 

à responsabilização administrativa, civil e penal.  

§2º Quando a documentação ou informação prevista no inciso II, deste artigo envolver assuntos de 

caráter sigiloso, o Sistema de Controle Interno deverá dispensar tratamento especial de acordo com 

a legislação de proteção de dados. 

§3º O servidor lotado no Sistema de Controle Interno deverá guardar sigilo sobre dados e 

informações pertinentes aos assuntos a que tiver acesso em decorrência do exercício de suas 

funções, utilizando-os, exclusivamente, para elaboração de pareceres e relatórios destinados à 

autoridade competente, sob pena de responsabilidade. 

Art. 13º - O Sistema de Controle Interno regulamentará suas atividades e ações, através de 

instruções ou orientações normativas que disciplinem a forma de sua atuação e demais orientações.  

Art. 14º - O controlador interno deverá participar: 

I- dos programas de capacitação e treinamento de pessoal;  

II – dos processos de expansão da informatização da Prefeitura Municipal, com vistas a proceder à 

otimização dos serviços prestados pelo Sistema de Controle Interno; 

III – de programas e cursos de aperfeiçoamento do Sistema de Controle Interno.  

Art. 15º -  De acordo com a legislação poderão ser contratados especialistas para orientar e 

assessorar os trabalhos técnicos desenvolvidos pelos integrantes do Sistema de Controle Interno. 



 

Art. 16º -  As despesas decorrentes das providências advindas deste Decreto, correrão por conta das 

dotações vigentes suplementadas se necessário.  

 Art. 17º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

SÃO JOSÉ DA BELA VISTA, 01 DE DEZEMBRO DE 2023. 

 

 

WALTER CÁSSIO CARVALHO FACCIROLLI 

PREFEITO MUNICIPAL 


